
 

 

 

 

 

 

 

LEI Nº. 1.542/2017      DE 23 DE MARÇO DE 2017. 

Autoriza contratação temporária, emergencial de 

excepcional interesse público e dá outras 

providências. 

  ARSENIO PEREIRA CARDOSO, Prefeito Municipal de Tabaí, Estado 

do Rio Grande do Sul,  

  FAÇO SABER, no uso das atribuições legais que me confere a Lei 

Orgânica do Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu 

SANCIONO e PROMULGO a seguinte Lei: 

 

 Art. 1º É o Prefeito Municipal autorizado a contratar, pelo prazo de 06 (seis) 

meses, podendo ser prorrogado por mais 06 (seis) meses, em razão de excepcional 

interesse público, servidores em quantidade e funções a seguir discriminados: 

 

 § 1º Ficam contratados os seguintes cargos: 

QUANTIDADE FUNÇÃO PADRÃO/NIVEL HORAS 

04 MONITOR DE 

ESCOLA 

2 40 

 

 § 2º Em caso de desligamento do contratado por intermédio desta lei, é 

facultada a contratação de novo servidor em substituição ao mesmo, respeitado o 

mesmo período de vigência definido neste diploma legal. 

 

 Art. 3º As especificações exigidas para a contratação de servidores na forma 

desta lei são as que constam do respectivo Plano de Carreira, para cargos de igual 

denominação. 

 



 

 

 

 

 

 

 

 Parágrafo Único: A contratação de que trata esta lei será realizada através de 

processo seletivo simplificado, uma vez que não existe concurso vigente para 

Monitor de Escola. 

 

 Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação da presente lei correrão por 

conta das dotações orçamentárias próprias. 

 

 Art. 5º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

 Gabinete do Prefeito Municipal de Tabaí, 23 de março de 2017. 

         

 

 

Arsenio Pereira Cardoso 

Prefeito Municipal 

 

 

 

Marcelo Azevedo Zuanazzi 

Inspetor tributário 

 

 

Registrado e Publicado. 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS: 

 

 Sr. Presidente 

 Srs. Vereadores. 

 

O presente projeto de lei requer autorização legislativa para contratação 

temporária de recursos humanos, pelo prazo de 6 (seis) meses, podendo ser 

prorrogado por mais 06 (seis) meses, devido a necessidade de Monitores de Escola 

para auxiliar alunos durante o ano letivo, com suas deficiências e problemas no dia a 

dia escolar. 

A importância do Monitor Escolar é descrita por Catarina Iavelberg que é 

assessora psicoeducacional especializada em Psicologia da Educação, de onde 

destaco o seguinte trecho do texto: 

 

“O monitor - também chamado, em algumas instituições, de inspetor e bedel - 

é um dos profissionais mais atuantes na esfera educacional. Ele transita por toda a 

escola...” 

“E uma relação fundada na insegurança fragiliza a construção de valores 

democráticos, que deveria ser um dos objetivos de todas as escolas. Como qualquer 

profissional do nosso meio, os monitores também são educadores e cabe à equipe 

gestora realizar ações formativas para que eles saibam como interagir com as 

crianças e os jovens nos diversos espaços (como o pátio, os corredores, as quadras, 

a cantina, o banheiro etc). Com uma boa formação, eles são capazes de trazer 

informações importantes sobre a convivência entre os alunos que poderão ser objeto 

de análise para que o orientador educacional, juntamente com o diretor e a equipe 

docente, planeje e execute intervenções. Algumas das atribuições dos monitores 

que favorecem a análise da convivência são:  

- Acompanhar o processo de adaptação dos alunos novos na escola e dos 

que estão nas séries iniciais de um segmento, sobretudo no início das aulas.  



 

 

 

 

 

 

 

- Analisar o grupo em diferentes contextos: como ele se organiza, os espaços 

que ocupa, as brincadeiras e os jogos que privilegia no dia a dia.  

- Observar os valores que circulam longe do olhar dos professores.  

- Investigar as relações de poder existentes entre os alunos, reconhecendo as 

lideranças e os que se submetem a elas.” 

Trecho extraído do site: https://gestaoescolar.org.br/conteudo/523/o-papel-do-

monitor-inspetor-ou-bedel-na-formacao-dos-alunos 

Também torna – se necessário a contratação devido a insuficiência de 

pessoal para desempenhar as funções do cargo. 

 

Considerando que o Município de Tabaí não possui concurso público vigente, 

razão pela qual a contratação se dará por intermédio de processo seletivo 

simplificado, conforme disciplina a lei 1002 de 04 de novembro de 2010. 

 

Isto posto, contamos com a colaboração do Plenário da Casa para aprovação 

da presente proposição. 

 

Gabinete do Prefeito Municipal de Tabaí, 13 de março de 2017. 

 

 

 

 

Arsenio Pereira Cardoso 

Prefeito Municipal 

 

 


